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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0005370-12.2012.815.0271 – Comarca de Picuí/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: José Eliomar Cardoso da Silva
ADVOGADO: Atemário Gomes dos Santos (OAB/PB 4.588)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. PORTE  ILEGAL  DE
ARMA  DE  FOGO.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  NÃO
EVIDENCIADA.  LAPSO  TEMPORAL  NÃO
TRANSCORRIDO.  PEDIDO ABSOLUTÓRIO.  NÃO
CONSTATAÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
CERTAS.  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  ART.  14  DA
LEI  Nº  10.826/03  PARA O  ART.  12  DA MESMA
LEGISLAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  ACUSADO
QUE  TRANSPORTAVA  ARMA  DE  FOGO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Não  tendo  transcorrido  o  lapso  temporal  entre  o
recebimento da denúncia  e a  publicação da sentença,
nos  termos  do  art.  109,  V,  do  CP,  impossível  o
reconhecimento da prescrição.

2. Havendo provas que o apelante portava arma de fogo,
resta  provada  a  materialidade  e  autoria  do  crime,  não
havendo que se falar em absolvição.

3. Para a configuração do delito descrito no art. 14 da Lei
10.826/03, basta a ocorrência de qualquer das condutas
nele descritas, dentre elas estão o transporte, o depósito
ou a manutenção sob sua guarda de  arma de fogo, sem
autorização e em desacordo com a determinação legal ou
regulamentar.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal
acima identificados;
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, à
unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso de
apelação.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Picuí/PB, José Eliomar Cardoso da Silva,
devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 14 da Lei nº
10.826/03, pelos fatos a seguir narrados:

No dia 11/11/2012, por volta das 00h30min, em uma vaquejada
realizada na propriedade rural “Chico Cassimiro”, localizada por trás do Clube AABB
desta cidade de Picuí/PB, o denunciado foi preso em flagrante portando uma arma de
fogo tipo revólver, marca Taurus, calibre 38, com 06 (seis) munições.

Narra  a  peça  acusatória  que  “naquele  dia,  as  Policias  Civil  e
Militar, foram patrulhar a vaquejada que acontecia na propriedade rural de 'Chico
Cassimiro', quando depararam-se com o denunciado que apresentava um ferimento na
testa  e,  indagado  sobre  o  ferimento,  este  afirmou  que  havia  caído  do  cavalo,  no
entanto, seu filho, que o acompanhava, informou que havia um homem armado na
estrada.

Logo após, encontraram o Sr. Patrício Gomes dos Santos em uma
motocicleta, sendo que este, ao avistar as viaturas, jogou uma arma no matagal, a
qual foi localizada pelos policiais. Indagado aceca da arma, este informou que um
homem a cavalo bateu em sua motocicleta, causando um acidente e, quando foi ajudá-
lo, encontrou o revólver, de modo que, temendo ser um assalto, não devolveu a arma
ao proprietário. (...)”.

Instruído regularmente o processo e oferecidas as alegações finais
pelas  partes,  o  Juiz  de  Direito  a  quo julgou  procedente  o  pedido  da  acusatória,
condenando o réu, José Eliomar Cardoso da Silva, nos precisos termos do art. 14 da Lei
nº 10.826/2003, fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena-base em 2
(dois)  anos  e  2  (dois)  meses  de  reclusão  e  12  (doze)  dias  multa.  Em  face  da
circunstância atenuante da confissão, reduziu a pena para 2 (dois) anos de reclusão e
10 (dez) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, que
tornou definitiva na ausência de outras causas modificativas, a ser cumprida em regime
aberto.
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Em  seguida,  substituiu  a  pena  privativa  de  liberdade  por  02
restritivas  de  direito  nas  modalidades,  interdição temporária  de  direitos  e  prestação
pecuniária, no valor 02 salários mínimos.

Não se conformando com o  decisum verberado, recorreu a esta
Superior Instância, pugnando preliminarmente, pelo reconhecimento da prescrição. E,
no mérito, por sua absolvição, alegando a existência da excudente de ilicitude do estado
de necessidade e erro de proibição e, alternativamente, pela desclassificação do delito
que restou condenado para o descrito no art. 12 da Lei nº 10.826/03 (fls. 133; 144-148).

Ofertadas  as  contrarrazões,  manifestou-se  o  Ministério  Público
pelo improvimento do recurso (fls. 149-156).

Nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça em parecer,
da lavra de Dr. José Roseno Neto, opinou pelo  desprovimento do recurso (fls. 161-
165).

 
É o relatório.

VOTO

1. PRELIMINARMENTE
1.1. DA PRESCRIÇÃO

O  recorrente  inicia  sua  irresignação  pleiteando  pelo
reconhecimento da prescrição, e a consequente extinção da punibilidade do agente.

Da atenta leitura à decisão, em especial na parte da dosimetria,
vê-se que o réu foi condenado a uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, que, nos
termos do art. 107, V, do Estatuto Punitivo, prescreve em 04 (quatro) anos.

“Art. 109.  A prescrição, antes de transitar em julgado
a sentença final, salvo o disposto no § 1o do art. 110
deste Código, regula-se pelo máximo da pena privativa
de liberdade cominada ao crime, verificando-se: 
(…)
V - em quatro anos, se o máximo da pena é igual a um
ano ou, sendo superior, não excede a dois;
(...)”.
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Entre  o  recebimento  da  denúncia  que  ocorreu  em
06/06/2013 (fls. 02) e a publicação da sentença que se deu em 29/08/2016 (fls. 130),
passou 3 (três) anos e 02 (dois) meses, não tendo transcorrido o lapso exigido pela
legislação.

Considerando os marcos interruptivos delineados no art. 117 do
CP, não houve a prescrição da pretensão punitiva.

Assim, rejeito o pedido.

2. MÉRITO
2.1. DO PLEITO ABSOLUTÓRIO

As  provas  de  materialidade  e  autoria  do  ilícito,  por  sua  vez,
emergem de  forma  límpida  e  categórica  do  conjunto  probatório,  desde  o  Auto  de
Apresentação e Apreensão (fls.  11)  e depoimentos colhidos,  inclusive,  confissão do
acusado (mídia de fls. 99).

Ao ser interrogado, o réu disse que é verdadeira acusação; que a
arma é de sua propriedade; que comprou a arma em João Pessoa, no bairro do Grotão;
que no dia dos fatos vinha no cavalo e chocou-se com uma moto; que a arma caiu da
cintura e o rapaz da moto pegou a arma; que deu as costas e a viatura veio; que seu
filho disse aos policiais que tinha alguém armado na estrada; que comprou a arma com
a munição; que a arma tinha numeração; que na delegacia admitiu a propriedade da
arma.

A testemunha Auricélio de Araújo Souza disse (mídia de fls. 99)
que quando o filho do réu disse que tinha um homem armado, foram atrás da pessoa;
que encontram e mandaram ele soltar; que a pessoa disse “que a arma não é minha”;
que  ele explicou que bateu no cavalo, que a arma caiu e pegou a arma; que a arma
estava  em  poder  do  outro  porque,  segundo  ele,  ia  entregar  a  polícia;  que  o  réu
confessou na delegacia a propriedade da arma; que a arma estava municiada.

Dessarte,  o  substrato  probatório  a  autorizar  uma condenação é
irrefragável  e  aprume.  A materialidade  e  a  autoria  atribuídas  ao  ora  apelante  são
incontestes, posto que conduzem à inexorável conclusão de seu responsável.

O juiz singular, ao proferir seu  decisum no molde condenatório,
enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no art. 14 da Lei nº 10.826/06,
fê-lo em consonância com os elementos de convicção encartados nos autos, mormente
quando não carreado ao álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar-
lhe a culpabilidade, o qual venha a justificar a absolvição pretendida.
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Registro,  que  é  prescindível  para  configuração  do  delito,  a
juntada  do  Laudo  de  Eficiência  de  Disparos,  considerando  que  é  delito  de  mera
conduta, sendo irrelevante se arma possui, ou não, potencialidade lesiva.

A propósito:

APELAÇÃO-CRIME.  ART.  16,  PARÁGRAFO
ÚNICO,  INC.  IV,  DA LEI  Nº  10.826/03.  PORTE
ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO
PERMITIDO  COM  NUMERAÇÃO  SUPRIMIDA.
DETERMINAÇÃO  DO  STJ.  RETORNO  DOS
AUTOS. LAUDO PERICIAL. PRESCINDIBILIDAD
E. CRIMES DE PERIGO ABSTRATO. I - Decisão do
STJ  que afastou  a  necessidade
de laudo pericial para  a  comprovação  de  que  o
artefato seja apto a produzir lesão ao bem jurídico
tutelado.  II  -  A  arma  apreendida  estava  com  seu
número  de  série  removido  e  o  Estatuto  do
Desarmamento  equiparou  as  armas  de  fogo  com
numeração  suprimida  ou  adulterada  àquelas  de  uso
restrito. Ainda que a arma tivesse sido apreendida no
interior  da  residência  do  réu,  configurando  a  posse,
estaria configurado o art. 16, parágrafo único, inc. IV,
da Lei n° 10.8256/03. Inviável a  desclassificação da
conduta típica. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação
Crime  Nº  70060788866,  Quarta  Câmara  Criminal,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Rogerio  Gesta
Leal, Julgado em 31/08/2017) - grifei

Por  fim,  não  há  que  se  falar  na  ocorrência  de  excludente  de
ilicitude do estado de necessidade (art. 24 do CP), pois não há, no caderno processual
nada que indique sua ocorrência, nem mesmo o erro de proibição.

Assim, não há que se falar em absolvição.

2.2. DO PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO 

Nas razões apelatórias o recorrente pleiteia pela desclassificação
do crime tipificado no art. 14 da Lei nº 10.826/03, para o tipificado no art. 12 da mesma
legislação, posse irregular de arma de fogo de uso permitido.
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Alega o recorrente, em suas razões apelatórias, que “o
acusado ao ser abordado,  não tinha condições de pronto uso da referida arma, não
estando, portanto, ao seu alcance, razão pela qual, a conduta praticada pelo mesmo, recai
sobre a modalidade “manter sob guarda”, elemento típico contido no art.  12 da Lei
10.823/03”.

Na definição do notável dicionarista Aurélio Buarque de Holanda
Ferreira, extraída da versão eletrônica do Dicionário Aurélio, o verbo “portar” significa
“carregar consigo; levar, conduzir”. 

Procedendo-se, pois, a uma interpretação gramatical a respeito do
aludido crime, infere-se que a conduta típica se perfaz sempre que o agente trouxer consigo
arma de fogo de uso permitido sem autorização e em desacordo com determinação legal ou
regulamentar, independentemente, do destino que pretendia dar ao instrumento bélico. 

Note-se, ainda, que a despeito de a expressão “fora de casa ou de
dependência desta” – inserida, como elementar do tipo penal, no texto do revogado art. 19
do Decreto-lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções Penais) – ter sido omitida pelo novo
Estatuto do Desarmamento, como também pela antiga Lei nº 9.437/97, a infração vem a
aperfeiçoar-se quando cometida em via pública.

Por seu turno, a figura circunscrita no art. 12 da Lei nº 10.826/03,
intitulada de “posse irregular de arma de fogo de uso permitido” é realizada por aquele que
“possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido,
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou
dependência  desta,  ou,  ainda no  seu local  de  trabalho,  desde  que  seja  o  titular  ou o
responsável legal do estabelecimento ou empresa”.

Há de observar-se, portanto, que os núcleos dos tipos delineados nos
arts. 12 (posse irregular) e 14 (porte ilegal) do Estatuto do Desarmamento são diversos. 

Como se vê, o delito de “posse irregular” se constitui nas hipóteses
em que o agente possui ou mantém sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição,
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, e esse fato ocorre no interior de
sua residência ou domicílio ou em dependência destes, ou no local de trabalho, impondo a
lei  a  peculiar  condição  de  que  seja  o  indivíduo  o  titular  ou  responsável  legal  do
estabelecimento  ou  empresa,  aprimora-se  o  delito  de  posse  irregular,  que  comina
reprimenda mais branda, valendo ressaltar que, para possuir o artefato, é necessário o
certificado de registro de arma de fogo, expedido pela Polícia Federal, o qual autoriza o
seu  proprietário  a  manter  o  instrumento  exclusivamente  nos  locais  já  mencionados,
segundo a prescrição do art. 5º, caput, da Lei nº 10.826/03, com a redação dada pela Lei nº
10.884/04. 
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Ao contrário, se o fato é cometido fora da residência ou domicílio ou
de dependência destes, ou fora da empresa, como no caso sob disceptação, afigura-se o
crime  de  porte  ilegal,  com penalidade  consideravelmente  mais  gravosa,  posto  que  a
referida incriminação busca tutelar um bem jurídico bem mais abrangente. 

À  vista  disso,  resta  demonstrado,  à  saciedade,  que  a  conduta
praticada pelo recorrente se enquadra, no tipo penal emoldurado no art.  14 da Lei nº
10.826/03,  constante no porte ilegal de arma de fogo de uso permitido,  não havendo
incertezas quanto a essa conclusão. 

A propósito a jurisprudência:

“PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL
DO  RÉU,  LASTREADA  PELOS  DEMAIS
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  REUNIDOS.
ABSOLVIÇÃO  PELA DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
POSSE  ILEGAL.  IMPOSSIBILIDADE.  Restando
comprovado, pela confissão extrajudicial do acusado e
em consonância com os demais depoimentos dos autos, o
porte ilegal, em via pública, de arma de fogo, impõe-se a
manutenção de  sua  condenação pela  prática  do  delito
previsto no art. 14, da Lei Federal 10.826/2003, sendo
impossível a desclassificação do delito para posse ilegal
de arma (art. 12, da Lei nº 10.826/03), diante da ausência
de subsunção ao tipo penal descrito, que prevê a posse ou
guarda de arma de fogo, no interior de sua residência ou
dependência  desta.  Recurso  não  provido”.  (TJMG  –
Processo  nº  0951345-14.2008.8.13.0114  -  Rel.  Des.
Judimar Biber -  DJEMG 27/04/2012) 

Assim,  não  pairam  dúvidas  nos  autos  de  que  o  proceder  do
censurado se amolda, ao mandamento proibitivo expresso no art. 14 (porte ilegal de arma
de fogo de uso permitido) da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.

Ante  todo  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,  nego
provimento ao recurso, mantendo a decisão em todos os seus termos.

É o meu voto.
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Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidi ao julgamento, com voto, dele participando, além de mim
Relator,  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição
limitada, para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor e o
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 06
(seis) dias do mês de março do ano de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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